
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 551, DE 2016

                                          De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a comarca de difícil provimento do Estado de São Paulo e institui a gratificação devida aos Juízes de Direito nelas lotados, nos termos do artigo 65, inciso X, da Lei Complementar Federal n.º 35, de 14 de março de 1979 – Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 
                                           Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 1 a 8 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, e, também, quanto ao mérito, recebendo parecer favorável.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de garantir a estabilidade e continuidade da prestação jurisdicional nas comarcas definidas como de difícil provimento no Estado, garantindo que ocorra o julgamento dos processos judiciais nessas comarcas, dando efetividade ao princípio da duração razoável do processo.  

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar do Tribunal de Justiça (órgão 03000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa Processo Judiciário no Tribunal de Justiça (0303), ação 02.061.0303.4826, que trata do julgamento de processos judiciais em todas as esferas de competências do tribunal de Justiça. 
Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 551, de 2016, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

Sala das Comissões, em

                                  DeputadO ORLANDO BOLÇONE

Relator
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